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CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 7441/2018  
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE
“PARKLETS” NO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a instalação de “parklets”no Município de Pouso Alegre.

Parágrafo único. Denominam-se “parklets” as ampliações do passeio público, realizadas por meio de
implantação de mobiliário urbano em plataformas, a fim de criar espaços de recreação e convívio em
áreas contíguas às calçadas.

Art. 2º Os “parklets” serão instaladospelos permissionários que obtiverem autorização da Prefeitura para
a instalação.

Parágrafo único. Os permissionários de que trata o caput poderão instalar mobiliário próprio no
“parklet”, desde que atendidos padrões dispostos em regulamento, e não seja impedida a sua utilização
por terceiros.

Art. 3º O pedido para instalação de parklets deverá ser formulado por pessoa jurídica e dirigido ao setor
próprio da Prefeitura Municipal.

$ 1º Atendidas as condições necessárias para a autorização de instalação de parklets, o permissionário
deverá assinar Termo de Compromisso com a Administração Pública Municipal no qual constarão as

condições, regras e prazos para instalação, conservação e manutenção do equipamento.

$ 2º A autorização para instalação de “parklets” no Município de Pouso Alegre será sempre concedida
por tempo determinado, atendidas demais condições dispostas em regulamento.

$ 3º A autorização de que trata o caput poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante notificação do
permissionário com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.

8 4º Na hipótese de intervençõestemporárias que justifiquem a remoção do “parklet”, a autorização será
suspensa, voltando a viger após a conclusãodos motivos ensejadores da suspensão.

$ 5º A revogação ou suspensão da autorizaçãonão geram para o permissionário direito à indenização.

$ 6º Em qualquer das hipóteses de suspensão ou revogação da autorização para instalação de “parklets”,
será assinado prazo razoável para que o permissionário restaure o logradouro público ao seu estado
original.
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$ 7º O abandono, a desistência ou o descumprimento do Termo de Compromisso não dispensa a

obrigação de remoção e restauração do logradouro público ao seu estado original.

Art. 4º A organização, manutenção e limpeza do “parklet” e o seu entorno são de responsabilidade do
permissionário, e devem ser planejadas de modo a não obstruir o fluxo na via pública e calçadas,
minimizando o incômodo da vizinhança.

Art. 5º Os “parklets” deverão:

I- ser instalados nos espaços da via destinados ao estacionamento de veículos em paralelo ao alinhamento
da calçada, sendo vedada a instalaçãoonde haja:

a) faixa exclusiva de ônibus;

b) faixa exclusiva de ciclovias;

c) vagas de estacionamento especiais;

d) vagas destinadas a carga e descarga de mercadorias;

e) vagas destinadas a embarque e desembarque de passageiros;

f) pontos de táxi e outros concessionários ou permissionários de serviço público de transporte;

g) faixas de travessia de pedestres;

H - ser instalados preferencialmenteem frente a imóvel do permissionário;

HI - ter dimensão máxima de 2,00m (dois metros) de largura, perpendicular ao alinhamento da calçada,
no máximo 7,20m (sete metros e vinte centímetros) de comprimento, paralelo ao alinhamento da calçada
e altura entre 1,20 (um metro e vinte centímetros) e 1,50m (um metro e cinquenta centímetros);

IV - não impedir o funcionamento e a manutenção da infraestrutura e dos serviços urbanos;

V - não obstruir bocas de lobo, poços de visita e não impedir o escoamento de águas em sarjetas,
prevendo junto ao meio fio dispositivo removívelpara manutenção destes;

VI - respeitar o distanciamento de 0,50m (cinquenta centímetros) entre o parklet e as guias rebaixadas
adjacentes;

VII - respeitar o distanciamento de 20,00m (vinte metros) até a esquina contados do alinhamento do meio
fio;

VII - implantar elementos de proteção e segurança ao usuário em todas as faces voltadas para a pista de

rolamento, os quais devem garantir permeabilidade visual, de forma a permitir o acesso somente a partir
da calçada ou da área de circulação de pedestres; 3 
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IX - sinalizar com elementos de segurança nas extremidades do “parklet”, conforme disposto em
regulamento, ficando vedado outro tipo de elementopublicitárioou promocional.

Art. 6º O descumprimento das condições dispostas nesta Lei sujeita o permissionário a sanções definidas
em regulamentoespecífico.

Art. 7º Revogam-se as disposições contrárias.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de dezembro de 2018.

CSA
Leandro Morais

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA  

O presente Projeto de Lei tem como intuito de instituir o incentivo à criação de parklets no município de
Pouso Alegre-MG. Em São Francisco na Califórnia (EUA), os parklets ajudam a recuperar o espaço
público parao uso coletivo e tornam ruas e bairros mais sociais e amigáveis é uma geração de espaço para
pessoas e não para veículos.

Por ser uma área totalmente voltada para comunidade em um estabelecimento comercial que queira
instalar um parklet em frente à sua loja, não poderá controlar o acesso da área, ou seja, o parklet não será
uso exclusivo dos clientes. Em São Paulo-SP o Decreto 55.045/2014 estabelece as regras para a instalação
de parklets na cidade e também serve de exemplo de inovação no direito urbanístico.

O projeto não onera custos para o erário, pois a pessoa jurídica ou física que se interessar pela instalação
do parklet suportará todas as despesas e caberá o Poder Executivo Municipal, dentro do seu poder de
Polícia, conforme prevê o artigo 78 do Código Tributário Nacional, autorizar ou não a sua instalação.

Os parklets vêm ao encontro do anseio social e irão fomentar o comércio da cidade e o tornará mais
prazeroso e agradável.

A criação do parklets irá beneficiar o comércio local e desenvolver a urbanização da nossa cidade,
algumas cidades já implantaram os mesmos, tais como; Belo Horizonte, Canoas, Caxias do Sul, Goiânia,
São Paulo e Itajubá-MG, entre outras que já aderiram a este projeto.

Pelos motivos sustentados,peço aprovação do projeto aos Nobres Pares.

Sala das Sessões, em 11 de dezembro de 2018.

Leandro Morais
VEREADOR 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — 
Pouso Alegre, 21 de fevereiro de 2022.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.741/2022, de autoria do

Vereador Dr. Edson que “DISPÓE SOBRE A “SEMANA MUNICIPAL DE

CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO” NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 
O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º), dispõe que fica instituída

a “Semana Municipalda Criatividadee Inovação”, a ser realizada,anualmente, na semana

destinada à comemoração do Dia Mundial da Criatividade e Inovação, celebrado pela

Organização das Nações Unidas (ONU) em 21 de abril.

Parágrafo único. O evento de que trata esta Lei poderá ser realizado em qualquer outra  data no mês de abril, em caso de inviabilidade de aplicação do disposto no caput deste

artigo.

O artigo segundo (2º) aduz que a “SemanaMunicipalda Criatividadee Inovação”

tem por objetivo destacar, valorizar, incentivar e celebrar a criatividadee a inovação para

a solução de problemas no que diz respeito aos avanços das metas de desenvolvimento

sustentável das Nações Unidas liderada pela UNESCO.

O artigo terceiro (39) expõe que a “SemanaMunicipal da Criatividadee Inovação”

poderá ser comemorada anualmente com reuniões, palestras, seminários, debates ou

outros eventos concernentes às metas de desenvolvimento sustentável das Nações Unida 5
] x



   O artigo quarto (4) que o Município poderá realizar atividades com”

participação das Secretarias Municipais de Educação e Cultura, Planejamento Urbano

Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico, além da SuperintendênciaMunicipal de

Esportes nas atividades de apoio à “SemanaMunicipal da Criatividade e Inovação”.

O artigo quinto (5º) que os eventos e as atividadespoderão ser realizadosatravés

de parcerias com entidades públicas ou privadas, organizações da sociedade civil e

profissionaiscapacitados para tal.

Parágrafo único. As parcerias com entidades privadas, organizações da sociedade civil

e profissionaiscapacitados serão por ato voluntário e bilateral, não havendo remuneração

pelos envolvimentosnas atividades.

O artigo sexto (6) que o Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei

naquilo que for necessário para sua execução e implementação dos dispositivos da

matéria.

O artigo sétimo (7) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequadaperfeitamente aos princípios

de competência legislativa asseguradosao Município e insculpidos no artigo 30, inciso 1

e IX da Constituição Federal, tampouco conflita com a competênciaprivativa da União,

artigo 22 da Constituição Federal.

Art. 30. Compete aos Municípios: 1 - legislar sobre assuntos de

interesse local; (..) IX - promover a proteção do patrimônio
histórico-cultural local, observada a legislação e a ação
fiscalizadora federal e estadual.

INICIATIVA

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 39, I, c/c artigo

44 da Lei Orgânica do Município. adequada ao artigo 54, 1, do Regimento Interno da



Câmara Municipal, sendo a matéria em análise de competênciamunicipal e de inici

não privativa do Prefeito.  
Assim prevê a Lei Orgânica Municipal:

Art. 39 - Competeà Câmara,fundamentalmente:I - legislar, com
a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município;

Art VI. Lei municipal disporá sobre a fixação de datas
comemorativas de fatos relevantes para a cultura do Município.
(grifo nosso)

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

1 Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:     Nelson Nery Costa, in Direito IVlunicipa

“Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e

operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento; delimitar o perímetro urbano; autorizar a concessão

de auxílio e subvenções; denominar os próprios, vias e

logradouros públicos; estabelecer programas e planos de

desenvolvimento. Pode, ainda, elaborar leis sobre registro,
vacinação e capturas de animais; sobre concessão de licenças e

alvarás: dispor sobre denominação, numeração e emplacamento
de logradouros públicos; legislar sobre os serviços de transporte
coletivo urbano e iniramunicipal, abastecimentode água e esgotos

sanitórios; mercados, feiras e matadouros locais; cemitérios e

serviços funerários; iluminação, limpeza pública, dentre outras
competências. ” (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

“Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se âqueles
interesses que possam dizer respeito mais diretamente às

necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem gerando

reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez

que é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente
desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo,
polícia des edificações, fiscalização das condições de higiene de

restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenaçõesdo uso do st

urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e



nacional "(|
Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

AcrescentaHely Lopes Meirelles, in Direito MunicipalBrasileiro, 10º ed., p. 457:

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberaçãodo plenário,
   

indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandicausa, isto

é a título de colaboraçãoe sem força coativa ou obrigatóriapara
o Executivo; o que não pode é prover situaçõesconcretaspor seus

próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas

específicas de sua exclusiva competênciae atribuição. Usurpando
funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a

Câmara praricará ilegalidade reprimívelpor via judicial”.
(grifo nosso)

Consoante tem sido o entendimento do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de

São Paulo. A Lei 4.639/2013, que instituiu o “Dia da Bíblia” no município de Suzano e

trata de matéria análoga à em análise. foi declarada constitucional pelo Des. Rel. Antônio

Carlos Malheiros na Ação Direta de Inconstitucionalidade, cumpre registrar o seguinte:

“A Lei, ora em exame, não tratou de matéria cuja iniciativa é

reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, não se

vislumbrando violação dos princípios da competência exclusiva e

de poderes por invasão da esfera da gestão( 
(.)
Por força da Constituição, os municípios foram dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade

de legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive a fixação
de datas comemorativas e de suplementar a legislaçãofederal e

estadual no que couber (art. 30, Te II, da CF).

(..)

Observe-se, ainda, que a lei emfoco não importa em aumento da

despesapública, na medida em que não há previsão nesse sentido,

não obrigando o Poder Público à efetiva realização de

comemoração ou festividade oficial.

(:) (>
O

 
   

 



    Não se vê, poríunio, qualquer ofensa na lei que institui mera day

comemorativa, ainda que com aplicação do princípio da simetriê”
em relação às matérias de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder

Executivo do Município, razão pela qual deve ser julgada
improcedente « ação direta de inconstitucionalidade”. (grifo
nosso)

Isto posto, S.M.J, não se vislumbra obstáculos legais à tramitação do aludido

Projeto de Lei, visto que não invade a competência do Executivo por sugerir medidas à

Administração Pública a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória de

execução.

Ressalta-se que, quanto ao mérito, a competênciapara análise da matéria é única

e exclusiva do Douto Plenário desta Casa de Leis

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.741/2022, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da  Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico 
exarado é de caráter meramente opinativo. sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J  
À

K N
N

N . X |

Nodrigo Moraes Perei
s, sã

9)BMGnº114.586 
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE e
ESTADO DE MINAS GERAIS o!O  / en

= r Wa& pre Olje FLS. O|AÍ »» |f j(4 DAPouso Alegre/MG, 7 de janeiro de 2025.  
Ofício Nº 009/2025

Prezado Senhor, solicitamos, nos termos do inciso VI do art. 44 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, o arquivamento das seguintes proposições não
apreciadas na legislaturaanterior:

Projeto de Lei Nº 7410/2018 DISPÕE SOBRE NORMATIVAS PARA
DESENVOLVIMENTO E APRIMORAMENTO DOS FOOD TRUCKS, NO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Leandro Morais, Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7417/2018 DISPÕE SOBRE O INCENTIVO ÀS MICROEMPRESAS,
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES | INDIVIDUAIS
DOMICILIADOS OU SEDIADOS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, ALTERA A LEI
MUNICIPALN. 5.004, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2010.
Autor(a): Leandro Morais

Projeto de Lei Nº 7441/2018 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE “PARKLETS” NO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Leandro Morais

Projeto de Lei Nº 7477/2019 DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DA MULHER VÍTIMA DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PARA ANÁLISE E APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS ORIUNDOS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO MUNICÍPIO
DE POUSO ALEGRE.
Autor(a): Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7621/2020 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO
PUBLICO: RUA BRUNO FERNANDES VOLPIANO (*1988 +2011).
Autor(a): Leandro Morais

Projeto de Lei Nº 7674/2021 DECLARA UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL O “87º MG
GRUPO DE ESCOTEIRO ANTONIO CLARET DA COSTA” NO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE/MG.
Autor(a): Bruno Dias

Projeto de Lei Nº 7686/2021 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO
PÚBLICO: ESTRADA MUNICIPAL GERALDO BENEDITO DA SILVA (*1940 +2014).

Autor(a): Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7794/2022 INSTITUI O “SELO DE QUALIDADE TURÍSTICA” E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.
Autor(a): Dionísio Ailton Pereira

Documentoassinadode forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticare informeo código de verificação:6A455-DMM6-3154-7D3D
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Projeto de Lei Nº 7800/2022 INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO TIRO ESPORTIVO NO
CALENDÁRIO OFICIALDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor(a): Odair Quincote

Projeto de Lei Nº 7928/2024 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO:
CENTRO DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO - CTA ÉRIKA MUNIZ BAPTISTA (*1990

+2024).
Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Projeto de Lei Nº 7964/2024 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO:
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE — UBS MANOEL FRANCISCO RIBEIRO (*1940 +2023).

Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Anteprojeto Nº 3/2021 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO
"UNIDADEBÁSICA DE SAÚDE JOEL RAMOS DA COSTA" (*1966 +2018).
Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Anteprojeto Nº 14/2022- DISPÕE SOBRE O DIREITO DOS USUÁRIOS DE
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL COM DEFICIÊNCIA, COM MOBILIDADE REDUZIDA
E EM TRATAMENTO DE DESEMBARCARENTRE AS PARADAS OBRIGATÓRIAS (PONTOS
DE ÔNIBUS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Miguel Tomatinho do Hospital

Anteprojeto Nº 145/2022 DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA A
CONCESSÃODO TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA ÀS ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL
SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.
Autor(a): Leandro Morais

Anteprojeto Nº 63/2023 ACRESCENTA O ART. 134-A NA LEI ORGÂNICA DO
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE,PARA ADOTARNO PROCESSO LEGISLATIVOMUNICIPAL
AS EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Autor(a): Dr. Edson, Wesley do Resgate, Oliveira, Hélio Carlos de Oliveira, Gilberto Barreiro, Bruno
Dias, Leandro Morais

Anteprojeto Nº 112/2023 DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL O
“NÚCLEO DE ESTUDOSUNVERSALISTASDA TERAPIA APOMETRICA DE POUSO ALEGRE-
NEUTRA PA”.
Autor(a): Leandro Morais

Anteprojeto Nº 121/2023 DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIO
PÚBLICO: QUADRA POLIESPORTIVAHAILTON CUSTODIO (*1949 +2003).

Autor(a): Odair Quincote

Atenciosamente,

Documentoassinadode forma eletrônicapelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticare informeo código de verificação:6A455-DMM6-3154-7D3D 
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Dr. Edson PRESIDENTE DA MESA

Delegado Renato Gavião Lívia Macedo
1º VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIA

Odair Quincote Leandro Morais
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